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Benefits for pregnant women with paternal participation in prenatal care: an integrative 

Beneficies para mujeres embarazadas con participación paterna en la atención prenatal: una revisión integradora 

RESUMO 

Objetivo: Comparar e analisar o perfil clínico-epidemiológico da sífilis gestacional nos municípios de Paraíso, Palmas, Araguaína, 
Porto Nacional e Guru pi, do estado do Tocantins, no período de 2009 a 2018. Métodos: Estudo transversal e retrospectivo, reali­
zado com dados dos municípios de Araguaína, Gurupi, Palmas, Paraíso do Tocantins e Porto Nacional, fornecidos pelo Ministério 
da Saúde por meio do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil e analisados por análise descritiva 
e estatística. Resultados: Observou-se taxa de incidência ascendente em todas as localidades a partir de 2016. As gestantes 
foram diagnosticadas tardiamente, majoritariamente nos 2 º e 3 º trimestres. Palmas apresentou maior notificação de sífilis 
latente (55,57%). Os fatores de risco identificados foram: cor parda e faixa etária entre 20-29 anos, a escolaridade predominan­
te divergiu entre os municípios. A idade gestacional (p<0,0001), escolaridade (p=0,003) e classificação clínica (p=0,024) foram 
variáveis estatisticamente significativas. Conclusões: Observaram-se possíveis falhas na assistência pré-natal, na execução de 
protocolos clínicos e no preenchimento das fichas de Notificação. 
DESCRITORES: Sífilis; Monitoramento Epidemiológico; Gravidez; Cuidado pré-natal. 

ABSTRACT 

Objective: To compare and to analyze the clinical-epidemiological profile of gestational syphilis in the most populous municipalities 
in Tocantins, from 2009 to 2018. Methods: Cross-sectional and retrospective study, carried out with data from the municipalities 
of Araguaína, Guru pi, Palmas, Paraíso do Tocantins and Porto Nacional, provided by the Ministry of Health through the lnformatics 
Department of the Brazilian Unified Health System and analyzed by descriptive and statistical analysis. Results: An increasing 
incidence rate was observed in all locations from 2016 onwards. Pregnant women were diagnosed late, mostly in the 2nd and 3rd 
trimesters. Palmas had the highest notification of latent syphilis (55.57%). The risk factors identified were: mulato and age group 
between 20-29 years old, the predominant schooling diverged between the municipalities. Gestational age (p <0.0001), education 
(p = 0.003) and clinica! classification (p = 0.024) were statistically significant variables. Conclusions: There were possible failures in 
prenatal care, in the execution of clinicai protocols and in filling out the Notification forms. 
DESCRIPTORS: Syphilis; Epidemiological Monitoring; Pregnancy; Prenatal care. 

RESUMEN 

Objetivo: Comparar y analizar el perfil clínico-epidemiológico de la sífilis gestacional en los municípios más poblados de To­
cantins, de 2009 a 2018. Métodos: Estudio transversal y retrospectivo, realizado con datas de los municípios de Araguaína, 
Gurupi, Palmas, Paraíso do Tocantins y Porto Nacional, proporcionado por el Ministerio de Salud a través dei Departamento de 
Informática dei Sistema Único de Salud de Brasil y analizado mediante análisis descriptivo y estadístico. Resultados: Se observá 
una tasa de incidencia creciente en todas las localidades a partir de 2016. Las mujeres embarazadas fueron diagnosticadas 
tardíamente, principalmente en el segundo y tercer trimestre. Palmas tuvo la mayor notificación de sífilis latente (55,57%). Los 
factores de riesgo identificados fueron: calor marrón y grupo de edad entre 20-29 anos, la escolaridad predominante divergió 
entre los municípios. La edad gestacional (p <0,0001), la educación (p = 0,003) y la clasificación clínica (p = 0,024) fueron varia­
bles estadísticamente significativas. Conclusiones: Hubo posibles falias en la atención prenatal, en la ejecución de los protocolos 
clínicos y en el llenado de los formularias de Notificación. 
DESCRIPTORES: Sífilis; Monitoreo epidemiológico; EI embarazo; Cuidado prenatal. 
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INTRODUÇÃO 

A
sífilis é urna infecção sexualmente 
transmissível, causada pela bactéria 
Treponema pallidurn, que ao longo 

dos anos tornou-se um desafio de enfren­
tamento pelos órgãos de saúde pública 
mundiais 1, 2, 3• Segundo estimativas da
Organização Mundial da Saúde (OMS), 
a doença atinge mais de 12 milhões de 
pessoas no mundo 4• Em 2016 a região
das Américas apresentou 131.000 casos 
de gestantes com sífilis ativa, dos quais 
37.436 correspondiam ao Brasil 1,5,6, 7

• 

A sífilis gestacional (SG) quando não 
tratada ou inadequadamente tratada é pas­
sível de transmissão para o feto via trans­
placentária, acarretando a sífilis congênita 
(SC) 3, 8, 9• A taxa de transmissão vertical
muda de acordo com a fase da doença 
materna, oscilando de 30 a 100% 9• 1º· 11• 

12• Vale ressaltar que os riscos fetais se es­
tendem para abortamento, natimortali­
dade e morte perinatal em 40% das crian­
ças infectadas, além de prematuridade e
baixo peso ao nascer 2• 8•1º· 13

• Em 2004, a
taxa de incidência da SC no Brasil era de 
1,6/1000 nascidos vivos, passando para 
3,51/1000 nascidos vivos em 2016. A taxa 
de transmissão vertical, neste mesmo ano, 
foi de 34,3% 6• 14

• 
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A sífilis é 

uma infecção 

sexualmente 

transmissível, 

causada pela 

bactéria Treponema 

pallidum, que 

ao longo dos 

anos tornou-se 

um desafio de 

enfrentamento pelos 

órgãos de saúde 

pública mundiais. 

A triagem sorológica laboratorial no 
pré-natal é feita por meio de testes não­
-treponêmicos, como o mais usado Vene­
ra! Disease Research Laboratory (VDRL), 
para diagnóstico e monitoramento do tra­
tamento da sífilis gestacional a fim de mi­
nimizar a incidência de SC 2, 9,15• Soma-se
isso à implantação dos testes imunocroma­
tográficos (Testes rápidos) nas Unidades 
Básicas de Saúde em 2013, que facilitou, 
principalmente em áreas mais carentes de 
recursos laboratoriais, o rastreamento da 
sífilis 1•10' 15•

A OMS, a Organização Pan Americana 
da Saúde (OPAS) e o Ministério da Saúde 
(MS), preconizam a testagem sorológica 
na primeira consulta do pré - natal (pre­
ferencialmente no 1 º trimestre), no início 
do 3º trimestre e no momento de parto ou 
curetagem 3,15. Apesar de melhorias na 
vigilância epidemiológica, estudos reali­
zados no Ceará, Minas Gerais e Tocantins 
identificaram diagnóstico tardio da sífilis 
na gestação, o que aumenta a gravidade e 
o risco de SC, já que esta acomete o feto
principalmente entre a 16º e 28º semana
de gestação 17, 18, 19, 20

. 

De acordo com a sintomatologia e o 
tempo de exposição, a sífilis é dividida em 
recente, correspondendo às subclassifica­
ções: primária, secundária e latente recen-









artigo 1 Cruz, ST; Rosa, G.L.M., Sena, D.CV; Buzar, L.L.A.; Vasconcelos, F.H., 
Sífilis gestacional em cidades do Tocantins: fatores de risco e vigilância epidemiológica entre 2009-2018 

nem sempre as informações cronológicas 
do tempo de infecção são disponibiliza­
das pela gestante15

' 
18• Assim, espera-se que 

pela dificuldade de inferência clínica da 
fase da doença, o rastreamento aponte o 
predomínio de registros de sífilis de dura­
ção ignorada, classificando e tratando-os 
como sífilis latente 15• 

Em Palmas, a maioria dos casos foi 
identificada como sífilis latente, demons­
trando maior qualidade na assistência 
em relação à classificação e diagnóstico. 
Em contrapartida, no restante dos mu­
nicípios, grande parte das notificações 
correspondeu à sífilis primária, havendo 
possível classificação clínica errônea e/ ou 
equívocos no preenchimento das fichas de 
notificação compulsória. Inadequações na 
classificação podem levar ao aumentando 
do risco de ocorrência da sífilis congênita 
devido ao tratamento inadequado, visto 
que esse se difere de acordo com a fase da 
doença z. 12.1s. 

As limitações desta pesquisa se deram 
pelo uso de dados secundários, com possi­
bilidade de subnotificação e problemas de 
preenchimento das fichas que alimentam 
a fonte de dados. A possível subnotifica­
ção faz com que dos dados apresentados 
neste estudo, como as proporções das va­
riáveis e as taxas de incidência, serem bem 
mais alarmantes. São necessárias medidas 
de Educação Permanente com os profis­
sionais de saúde para aprimoramento do 
conhecimento acerca do protocolo clínico 
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para manejo e tratamento da doença, além 
do reforço da importância do preenchi­
mento adequado das fichas de notificação 
disponibilizadas, de modo a diminuir as 
repercussões negativas da SG, as falhas na 
assistência pré-natal e as dificuldades de 
supervisionamento da eficiência de ações 
de prevenção executadas pelos trabalhado­
res da saúde. 

A utilização de estratégias, como busca 
ativa das gestantes e orientações acerca do 
acompanhamento assistencial na gestação 
pela Estratégia de Saúde da Família (ESF), 
para aumentar o índice de pré-natal pre­
coce, a cobertura de assistência à gestante 
e minimizar os riscos da SC, é de funda­
mental importância para mudar a reali­
dade dos diagnósticos tardios que tanto 
ocorrem no país 20•

CONCLUSÃO 

Com este estudo foi possível notar a 
fragilidade do sistema público de saúde no 
Tocantins em relação à prevenção das ISTs 
e à qualidade de assistência pré-natal nos 
municípios analisados. É importante que 
o monitoramento dos casos de sífilis seja
constante, para sua identificação precoce
e para que estratégias de vigilância e assis­
tência sejam planejadas e implementadas
efetivamente, atingindo a meta proposta
pela OPAS, de uma saúde exemplar e de
qualidade da gestante e seu recém-nascido,
seja atingida. ■
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